
 

NOTA	TÉCNICA	–	DERRUBADA	DO	VETO	–	LEI	COMPLEMENTAR	Nº	970/2020	
	

	
REGIME	PRÓPRIO	DE	PREVIDÊNCIA	
SOCIAL	 DOS	 SERVIDORES	 DO	
DISTRITO	 FEDERAL	 ALTERAÇÃO	
DAS	ALÍQUOTAS	DE	CONTRIBUIÇÃO	
PREVIDENCIÁRIA	 APOSENTADOS,	
PENSIONISTA	 E	 SERVIDORES	
ATIVOS.	VIGÊNCIA	DA	NORMA	

1.   A presente Nota Técnica tem por objeto a análise da derrubada do veto 
parcial do disposto no art. 1º, inciso III, do projeto de Lei Complementar nº 46/2020. 

2.  O referido projeto de lei foi aprovado com a seguinte redação final: 

	



 

	

3.  No entanto, o Governador Ibaneis Rocha vetou o inciso III do art. 1º, sob o 
fundamento que a disposição feriria o princípio da separação dos poderes, observe: 

  

4.  Assim, no dia 25/11/2019, os Deputados da Câmara Legislativa do 
Distrito Federal votaram pela derrubada do veto, mencionando que o aumento das 
alíquotas só poderia ser cobrado a partir de janeiro de 2021, e, no mesmo sentido, os 
veículos de imprensa divulgaram reportagens, em resumo, com o seguinte conteúdo: 
“o	aumento	da	contribuição	previdenciária	do	servidor	distrital	passará	a	ser	cobrado	
apenas	em	janeiro	de	2021”.1 

 
1https://www.metropoles.com/distrito-federal/distritais-derrubam-veto-e-adiam-reajuste-da-contribuicao-previdenciaria-dos-
servidores-do-df 
https://g1.globo.com/df/distrito-federal/noticia/2020/11/25/deputados-derrubam-veto-de-ibaneis-e-reforma-da-previdencia-de-
servidores-do-df-fica-para-2021.ghtml 
https://www.correiobraziliense.com.br/cidades-df/2020/11/4891195-parlamentares-votam-a-favor-do-adiamento-da-reforma-da-
previdencia.html 



 

5.  No entanto, é importante esclarecer que o dispositivo relativo à vigência 
da norma é o art. 3º do Projeto de Lei Complementar nº 46/2020, que não foi objeto de 
veto e consequente deliberação. 

6.  Assim, conquanto a prorrogação do início da vigência tenha sido 
manifestada de forma inequívoca pelos deputados distritais na derrubada do veto, 
juridicamente, s.m.j., para que tal medida seja efetivada, é mister a alteração do art. 3º 
da Lei Complementar nº 970/2020. 

7.  São estas as considerações para o momento. 

8.  É o parecer, sub	censura. 

 
Brasília-DF, 30 de novembro de 2020 
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